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Aviso de 

DISPENSA ELETRÔNICA 

19/2025 

 

CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO LITORAL DO 

PARANÁ 

 
OBJETO: “AQUISIÇÃO DE 06 (SEIS) TELEVISORES LED TIPO PAINEL (MONITOR), COM 

TECNOLOGIA COMPATÍVEL PARA EXIBIÇÃO SIMULTÂNEA DE IMAGENS DE RASTREAMENTO DE 

FROTA E SISTEMA DE CFTV, VISANDO O MONITORAMENTO OPERACIONAL DAS AMBULÂNCIAS E 

DAS BASES DESCENTRALIZADAS DO SAMU E TAMBÉM PARA USO DO NEP.” 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 9713,40 (NOVE MIL, SETECENTO E TREZE 

REAIS E QUARENTA CENTAVOS) 

 

PERÍODO DE PROPOSTAS  

De   15/05/2025 às 8:00H  

Até   20/05/2025às 7:59H 

 

PERÍODO DE LANCES 

De   20/05/2025 às 8:00H 

Até    20/05/2025 às 14:00H 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO LITORAL DO PARANÁ - CISLIPA 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2025 

(Processo Administrativo n.°102/2025) 

 
Torna-se público que o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO LITORAL DO 

PARANÁ, por meio do setor de Contratos e Licitações, realizará Dispensa Eletrônica, 

com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso I OU II, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 20/05/2025 

Endereço eletrônico: www.comprasbr.com.br 

Horário da Fase de Lances: 08:00h a 14:00h 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
por dispensa de licitação para “Aquisição de 06 (SEIS) televisores tipo painel (monitor), 
com tecnologia compatível para exibição simultânea de imagens de rastreamento de frota 
e sistema de CFTV, visando o monitoramento operacional das ambulâncias e das bases 
descentralizadas do Samu e também para uso do Nep”, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1. A contratação será dividida em itens de um único lote, conforme tabela constante 

abaixo. 

   Item PRODUTO Qtde. 
Custo 
máximo 

unitário (R$) 

Custo máximo 
total (R$) 

01 

Televisor tipo painel (LED ), com tecnologia adequada para funcionamento 

contínuo em ambientes operacionais e administrativos; Tamanho da Tela: 43 

polegadas; Resolução: Mínimo Full HD (1920 x 1080); Preferencialmente 4K 

(3840 x 2160), caso o orçamento permita; Entradas de Vídeo: Mínimo 2 (duas) 

entradas HDMI; Mínimo 1 (uma) entrada USB; Entrada AV (composta) ou RCA 

(opcional);  

Compatibilidade com VGA ou DisplayPort (opcional, conforme disponibilidade); 

Conectividade: Wi-Fi integrado; Porta Ethernet (RJ-45) para conexão cabeada 

(preferencial); Bluetooth (opcional); Sistema Operacional: Smart TV com sistema 

operacional compatível com aplicativos de videomonitoramento e transmissão 

online (como: YouTube, Zoom, Google Meet, VLC, etc.); Compatibilidade: Suporte 

a espelhamento de tela (screen mirroring); Suporte para reprodução de conteúdo 

via navegador ou aplicativos integrados; Áudio: Alto-falantes integrados; Saída de 

áudio digital (óptica ou P2) para eventual conexão a caixas externas; Suporte físico: 

Base de apoio inclusa; Furação padrão VESA para fixação em suporte de parede 

ou braço articulado; Fonte de Alimentação: Bivolt automático (110/220V); Garantia: 

Mínimo de 12 (doze) meses, com assistência técnica nacional autorizada; 

Acessórios inclusos: Controle remoto com pilhas; Cabo de alimentação; Manual 

em português. 

 

06 R$ 1599,00 
 
R$ 9594,00 
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02 

Suporte de parede articulado ou inclinável, compatível com televisores de tela 

plana (LED,); Compatibilidade: Padrão de furação VESA: mínimo 100x100 mm 

até 400x400 mm; Compatível com televisores de 32” a 55”, com capacidade 

de carga mínima de 30 kg; Ajustes: Mínimo: inclinação vertical de +/- 15°; 

Preferencial: braço articulado com movimentação lateral e avanço/recuo da 

tela;Material: Fabricado em aço carbono ou material de alta resistência;  

Pintura eletrostática ou anticorrosiva (preferencialmente preta); Fixação: 

Acompanha kit completo de parafusos, buchas e arruelas para fixação na 

parede e na TV; Manual de instalação em português; Garantia: Mínimo de 12 

meses; Capacidade de carga: Deve suportar, no mínimo, 30 kg com 

segurança; Outros requisitos (opcional): Sistema de organização de cabos; 

Trava de segurança ou sistema antirroubo (para uso em áreas públicas, se 

aplicável).  

 

06 R$ 19,90 
 
R$ 119,40 
 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA:  

1.3. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Compras BR, disponível no endereço 

eletrônico www.comprasbr.com.br 

1.3.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

para acesso ao sistema e operacionalização. 

1.3.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

1.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

1.4.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

1.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

1.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
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direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

1.4.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

1.4.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

1.4.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

 

2. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 
2.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

2.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

2.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços; 

2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

2.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

2.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

2.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

2.8.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2.8.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49. 

2.8.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

2.8.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

2.8.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

2.8.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3. FASE DE LANCES 

3.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste aviso. 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 

LITORAL DO PARANÁ 
ANTONINA – GUARAQUEÇABA – GUARATUBA – MATINHOS – MORRETES – PARANAGUÁ – 

PONTAL DO PARANÁ 
 

 

C
IS

LI

PA
– Consórcio Interm

u
n
ic

i p
a
l
d
e

S

aúdedoLitoraldoPar
an

á

Fl. 

3.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

3.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

3.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

3.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta. 

3.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

3.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

3.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

3.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

3.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

3.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado às 14:00H, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível 

ao estimado pela Administração. 

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 
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4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

4.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

4.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

4.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

4.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

4.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

4.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

4.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

4.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
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5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

5.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

5.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação 

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

5.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

5.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

5.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício. 

5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 

as condições de habilitação 

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

5.10. O fornecedor terá o prazo de 48 horas úteis para enviar a amostra do item 01 

podendo o mesmo ser desclassificado caso não envie ou não seja aprovado pela 

administração do Cislipa. 

 

6. CONTRATAÇÃO 
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de seu 

recebimento.  

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

6.3. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses conforme previsão nos 

anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
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7. SANÇÕES 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre 

os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

7.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5% (por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 

LITORAL DO PARANÁ 
ANTONINA – GUARAQUEÇABA – GUARATUBA – MATINHOS – MORRETES – PARANAGUÁ – 

PONTAL DO PARANÁ 
 

 

C
IS

LI

PA
– Consórcio Interm

u
n
ic

i p
a
l
d
e

S

aúdedoLitoraldoPar
an

á

Fl. 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

7.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

7.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

7.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

7.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público.  

7.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

7.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
8.1 O procedimento será divulgado no Compras BR e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 
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Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

 

8.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

 

8.2.1 Republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.2.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

8.2.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

8.2.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

8.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

8.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

8.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

8.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  
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8.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

8.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

8.13.1 ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

8.13.2 ANEXO II - Termo de Referência; 

8.13.3 ANEXO III – Minuta de Contrato; 

 

Paranaguá,  13 de maio de 2025. 

 

 

__________________________ 

Zaira Braga de Souza 
Chefia Dpto Adm. Contrato e Licitação 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1.Habilitação jurídica 

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

1.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

1.7 RG e CPF do responsável ou procuração. 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

2.3  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 

LITORAL DO PARANÁ 
ANTONINA – GUARAQUEÇABA – GUARATUBA – MATINHOS – MORRETES – PARANAGUÁ – 

PONTAL DO PARANÁ 
 

 

C
IS

LI

PA
– Consórcio Interm

u
n
ic

i p
a
l
d
e

S

aúdedoLitoraldoPar
an

á

Fl. 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

3.Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor com 

data de validade não superior a 60 dias; 

4.Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, 

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado.  

4.2 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

4.3 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

4.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

“Aquisição de Televisores tipo painel (monitor), 
com tecnologia compatível para exibição 
simultânea de imagens de rastreamento de 
frota e sistema de CFTV, visando o 
monitoramento operacional das ambulâncias e 
das bases descentralizadas do Samu e 
também para uso do Nep.” 

 
INTRODUÇÃO 

1. O Consorcio Intermunicipal de Saúde do Litoral do Paraná vem, por intermédio deste 
termo, propor a “AQUISIÇÃO DE TELEVISORES LED TIPO PAINEL (MONITOR), 
COM TECNOLOGIA COMPATÍVEL PARA EXIBIÇÃO SIMULTÂNEA DE IMAGENS 
DE RASTREAMENTO DE FROTA E SISTEMA DE CFTV, VISANDO O 
MONITORAMENTO OPERACIONAL DAS AMBULÂNCIAS E DAS BASES 
DESCENTRALIZADAS DO SAMU E TAMBÉM PARA USO DO NEP”. 

 
2. OBJETO: 

“Aquisição de 06 (SEIS) televisores tipo painel (monitor), com tecnologia compatível para 
exibição simultânea de imagens de rastreamento de frota e sistema de CFTV, visando o 
monitoramento operacional das ambulâncias e das bases descentralizadas do Samu e 
também para uso do Nep.” 
 

3. JUSTIFICATIVA DA DEMANDA 
 

3.1 Introdução 
 
A presente justificativa tem por objetivo fundamentar a contratação direta, com base no 

artigo 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

A presente aquisição de seis (6) televisores LED tipo painel (monitor) justifica-se pela 

necessidade de aprimorar a infraestrutura tecnológica utilizada nas operações do Serviço 

de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), visando maior eficiência no monitoramento 

em tempo real da frota de ambulâncias, bem como no acompanhamento por sistema de 

CFTV das bases descentralizadas, garantindo maior segurança patrimonial e operacional. 

O rastreamento veicular das unidades móveis do SAMU é uma ferramenta essencial para 

o controle logístico das ambulâncias, permitindo o gerenciamento dinâmico dos 

deslocamentos, otimização dos tempos-resposta e melhor alocação dos recursos em 

situações de urgência e emergência. A instalação de televisores específicos para essa 

finalidade possibilitará que as equipes de regulação, coordenação e apoio visualizem em 

tempo real a localização e a movimentação das unidades, contribuindo diretamente para 

a qualidade do atendimento à população. 

Paralelamente, os televisores também serão utilizados para a exibição das imagens 

captadas pelo sistema de CFTV instalado nas bases operacionais do SAMU. Esse recurso 
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é essencial para a segurança das equipes e do patrimônio público, além de fornecer 

subsídios para eventuais apurações internas ou externas em caso de ocorrências 

indesejadas, como furtos, acessos indevidos ou incidentes envolvendo veículos e 

equipamentos. 

Adicionalmente, parte dos equipamentos será destinada ao Núcleo de Educação 

Permanente (NEP) do SAMU, que realiza treinamentos, capacitações e reciclagens 

regulares com os profissionais de saúde e motoristas. Os televisores servirão como 

suporte didático, permitindo a exibição de vídeos instrutivos, simulações, aulas remotas e 

outros conteúdos voltados à qualificação contínua das equipes, o que reflete diretamente 

na qualidade dos serviços prestados à população. 

Dessa forma, a aquisição proposta atende a três finalidades essenciais e complementares: 

Monitoramento em tempo real da frota de ambulâncias; 

Vigilância das bases operacionais via sistema de CFTV; 

Apoio às ações formativas e educativas conduzidas pelo NEP. 

Portanto, trata-se de um investimento necessário, com impacto direto na segurança, 

organização e qualificação do atendimento pré-hospitalar de urgência, em conformidade 

com os princípios da eficiência e da economicidade da Administração Pública. 

 

4 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS TELEVISOR TIPO PAINEL (LED OU LCD), -  

Televisor tipo painel (LED ), com tecnologia adequada para funcionamento contínuo em 

ambientes operacionais e administrativos; Tamanho da Tela: 43 polegadas; Resolução: 

Mínimo Full HD (1920 x 1080); Preferencialmente 4K (3840 x 2160), caso o orçamento 

permita; Entradas de Vídeo: Mínimo 2 (duas) entradas HDMI; Mínimo 1 (uma) entrada USB; 

Entrada AV (composta) ou RCA (opcional);  

Compatibilidade com VGA ou DisplayPort (opcional, conforme disponibilidade); 

Conectividade: Wi-Fi integrado; Porta Ethernet (RJ-45) para conexão cabeada (preferencial); 

Bluetooth (opcional); Sistema Operacional: Smart TV com sistema operacional compatível 

com aplicativos de videomonitoramento e transmissão online (como: YouTube, Zoom, Google 

Meet, VLC, etc.); Compatibilidade: Suporte a espelhamento de tela (screen mirroring); Suporte 

para reprodução de conteúdo via navegador ou aplicativos integrados; Áudio: Alto-falantes 

integrados; Saída de áudio digital (óptica ou P2) para eventual conexão a caixas externas; 

Suporte físico: Base de apoio inclusa; Furação padrão VESA para fixação em suporte de 

parede ou braço articulado; Fonte de Alimentação: Bivolt automático (110/220V); Garantia: 

Mínimo de 12 (doze) meses, com assistência técnica nacional autorizada; Acessórios 
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inclusos: Controle remoto com pilhas; Cabo de alimentação; Manual em português. Marca de 

Referência; Samsung, LG, TCL. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS SUPORTE DE PAREDE PARA TELEVISORES DE 43” 

Tipo: Suporte de parede articulado ou inclinável, compatível com televisores de tela plana 

(LED,); Compatibilidade: Padrão de furação VESA: mínimo 100x100 mm até 400x400 mm; 

Compatível com televisores de 32” a 55”, com capacidade de carga mínima de 30 kg; 

Ajustes: Mínimo: inclinação vertical de +/- 15°; 

Preferencial: braço articulado com movimentação lateral e avanço/recuo da tela;Material: 

Fabricado em aço carbono ou material de alta resistência;  

Pintura eletrostática ou anticorrosiva (preferencialmente preta); Fixação: Acompanha kit 

completo de parafusos, buchas e arruelas para fixação na parede e na TV; Manual de 

instalação em português; Garantia: Mínimo de 12 meses; Capacidade de carga: Deve 

suportar, no mínimo, 30 kg com segurança; Outros requisitos (opcional): Sistema de 

organização de cabos; Trava de segurança ou sistema antirroubo (para uso em áreas 

públicas, se aplicável).  

 
5 QUANTIDADES E CUSTO ESTIMADO: 

 
5.1  Conforme cotações de mercado realizadas, o valor máximo para a compra é de 

R$ 9713,40 (Nove Mil, Setecentos e Treze Reais e Quareta Centavos). 
 

 
 
 
 
 

   Item PRODUTO Qtde. 
Custo 
máximo 

unitário (R$) 

Custo máximo 
total (R$) 

01 

Televisor tipo painel (LED ), com tecnologia adequada para funcionamento 

contínuo em ambientes operacionais e administrativos; Tamanho da Tela: 43 

polegadas; Resolução: Mínimo Full HD (1920 x 1080); Preferencialmente 4K 

(3840 x 2160), caso o orçamento permita; Entradas de Vídeo: Mínimo 2 (duas) 

entradas HDMI; Mínimo 1 (uma) entrada USB; Entrada AV (composta) ou RCA 

(opcional);  

Compatibilidade com VGA ou DisplayPort (opcional, conforme disponibilidade); 

Conectividade: Wi-Fi integrado; Porta Ethernet (RJ-45) para conexão cabeada 

(preferencial); Bluetooth (opcional); Sistema Operacional: Smart TV com sistema 

operacional compatível com aplicativos de videomonitoramento e transmissão 

online (como: YouTube, Zoom, Google Meet, VLC, etc.); Compatibilidade: Suporte 

a espelhamento de tela (screen mirroring); Suporte para reprodução de conteúdo 

via navegador ou aplicativos integrados; Áudio: Alto-falantes integrados; Saída de 

áudio digital (óptica ou P2) para eventual conexão a caixas externas; Suporte físico: 

Base de apoio inclusa; Furação padrão VESA para fixação em suporte de parede 

06 R$ 1599,00 
 
R$ 9594,00 
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ou braço articulado; Fonte de Alimentação: Bivolt automático (110/220V); Garantia: 

Mínimo de 12 (doze) meses, com assistência técnica nacional autorizada; 

Acessórios inclusos: Controle remoto com pilhas; Cabo de alimentação; Manual 

em português. 

 

02 

Suporte de parede articulado ou inclinável, compatível com televisores de tela 

plana (LED,); Compatibilidade: Padrão de furação VESA: mínimo 100x100 mm 

até 400x400 mm; Compatível com televisores de 32” a 55”, com capacidade 

de carga mínima de 30 kg; Ajustes: Mínimo: inclinação vertical de +/- 15°; 

Preferencial: braço articulado com movimentação lateral e avanço/recuo da 

tela;Material: Fabricado em aço carbono ou material de alta resistência;  

Pintura eletrostática ou anticorrosiva (preferencialmente preta); Fixação: 

Acompanha kit completo de parafusos, buchas e arruelas para fixação na 

parede e na TV; Manual de instalação em português; Garantia: Mínimo de 12 

meses; Capacidade de carga: Deve suportar, no mínimo, 30 kg com 

segurança; Outros requisitos (opcional): Sistema de organização de cabos; 

Trava de segurança ou sistema antirroubo (para uso em áreas públicas, se 

aplicável).  

 

06 R$ 19,90 
 
R$ 119,40 
 

 
A despesa decorrente desta dispensa correrá, mediante a emissão de Nota de Empenho, a conta da 
dotação orçamentária :  01.002.10.302.0902.2002.4.4.90.52.00– Equipamentos e Material Permanente 
– FR 1000. /  

 
 

 
3 MODALIDADE DA LICITAÇÃO: 

 
3.1 Tendo em vista o valor, esta contratação se dará por dispensa à licitação conforme 

art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 
 

4 DAS OBRIGAÇÕES DA  CONTRATANTE : 
 
4.1 Fazer cumprir o disposto nas cláusulas do Contrato a ser firmado entre as partes; 
4.2 Aplicar multa ou rescisão de contrato, caso a CONTRATADA desobedeça a 

quaisquer das cláusulas estabelecidas no contrato a ser firmado entre as partes; 
4.3 Efetuar o pagamento na forma e prazos descritos neste termo de referência e no 

contrato a ser firmado entre as partes; 
4.4 Exercer fiscalização, acompanhamento e conferência da entrega e instalação do 

objeto deste contrato, devendo fazer anotações e registros de todas as 
ocorrências, e determinar o que for necessário à regularização das falhas ou 
defeitos observados. 

4.5 Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto deste termo em desacordo 
com o mesmo; 

4.6 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o 
objeto deste termo; 

4.7 Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, no prazo estabelecido neste termo, 
desde cumpridas as exigências deste termo, o que deverá ser atestado pela área 
designada para fiscalização do contrato; 

4.8 Designar gestor para acompanhamento e fiscalização do contrato. 
4.9 Fiscalizar a execução do respectivo contrato, por intermédio de sua área 

designada; 
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4.10 Proporcionar para que a Contratada possa desempenhar seus serviços 
dentro das normas do contrato; 

4.11 Subsidiar a Contratada com informações necessárias ao fiel e integral 
cumprimento do contrato; 

4.12 Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência que interfira na entrega 
dos objetos. 

 
5 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
5.1 Cumprir  fielmente o que estabelece as cláusulas e condições do contrato quanto ao 

que se refere ao objeto deste, de forma a executá-lo de forma perfeita, ininterrupta 
e regular; 

5.2 Responder por todas as despesas relativas ao fornecimento de insumos dos 
equipamentos e serviços a serem oferecidos; 

5.3 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, sem 
prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, sob pena de sua rescisão de 
pleno direito; 

5.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas. 

5.5 Responsabilizar-se pelos objetos entregues, incluindo a substituição dos mesmos 
caso julgue a necessidade conforme Lei n° 8.078/90; 

5.6 Entregar os produtos e realizar a sua instalação nos prazos previstos neste termo 
de referência e no contrato a ser firmado entre as partes; 

5.7 Entregar os equipamentos lacrados e em perfeitas condições de uso e 
funcionamento, no local descrito; 

5.8 Atender as chamadas do CONTRATANTE para dirimir eventuais dúvidas 
relacionadas ao funcionamento dos bens; 

5.9 Assegurar garantia do fabricante nos prazos e termos descritos neste termo de 
referência; 

5.10 Fornecer assistência técnica para o equipamento, nos prazos e termos 
descritos neste termo de referência; 

5.11 Realizar a entrega e instalação dos equipamentos dentro dos requisitos 
descritos neste termo de referência. 

 
6 DO FORNECIMENTO E ENTREGA 

 
6.1 O fornecimento do objeto se dará na forma de fornecimento integral, ou seja, todo 

o bem será entregue em uma única ocasião.  
6.2 O produto deverá  ser entregue no prazo de 10 dias, contados a partir do 

recebimento da nota de empenho pela contratada, encaminhada através do correio 
eletrônico ao endereço indicado pela empresa que ofertar o menor valor. 

6.3 A empresa vencedora  deverá entregar o material na sede administrativa do  
CISLIPA, situado na rua Rua Manoel Correia, nº 1948, Palmital, Paranaguá PR, , 
CEP: 83.206-030, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:30 as 17:30, de segunda 
a sexta-feira. A contratada, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas 
deverá marcar data e horário para a entrega e instalação dos equipamentos. Todo 
o material deverá estar de acordo com a descrição e quantidade do objeto licitado. 

6.4 O equipamento deverá ser novo e de primeiro uso (sem sinais de utilização 
anterior); 

6.5 Será recusado o equipamento que possua componentes ou acessórios com sinais 
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claros de oxidação, danos físicos, sujeira, riscos ou outro sinal de desgaste, mesmo 
sendo o componente ou acessório considerado como novo pelo fornecedor dos 
equipamentos; 

6.6 Todos os itens técnicos do edital deverão ser atendidos de maneira independente; 
6.7 O equipamentos, considerando a marca e modelo apresentados na licitação, não 

poderão estar fora de linha comercial, considerando a data de contratação; 
6.8 Todo o equipamento fornecido, bem como seus componentes, acessórios ou 

periféricos devem ser rigorosamente iguais, tanto em estrutura física, formato, 
capacidade, características construtivas, características técnicas, marca e modelo; 

6.9 O equipamentos deve ser acondicionado em embalagem original do fabricante, 
desenvolvida para o produto, de modo a garantir um transporte seguro em 
quaisquer condições e limitações que possam ser encontradas, além de possibilitar 
o armazenamento e estocagem de forma segura. 

 
7 DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 
7.1 O recebimento se dará com a aceitação do objeto, que pressupõe sua 

conformidade com as especificações descritas no processo de compra, conforme 
edital e contrato administrativo, onde serão conferido preço, especificações e 
qualidade. 

7.2 O produto será recusado inteiramente nas seguintes condições: i) Caso seja 
entregue em desconformidade com as especificações técnicas constantes do 
termo de referência e da proposta vencedora; ii) Caso seja detectado que qualquer 
componente adquirido não seja novo; iii) Caso apresente defeitos, em qualquer de 
suas partes ou componentes, durante os testes de conformidade e verificação. 

7.3 Nos casos de recusa do produto, a empresa contratada terá o prazo de 2 (dois) dias 
úteis para providenciar a sua substituição, contados a partir da comunicação oficial 
feita pela Consórcio Intermunicipal de Saúde do Litoral. 

 
8 PAGAMENTO 

 
8.1 O pagamento do material será efetuado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde 

do Litoral do Paraná no prazo de 30 (trinta) dias úteis após o recebimento definitivo 
do bem, mediante apresentação da Nota Fiscal e devidamente atestada pelo Fiscal 
do Contrato; 

8.2 Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a nota fiscal 
destacar os valores correspondentes. 

 
9 DA GARANTIA DO EQUIPAMENTO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

9.1 O equipamento deverá contemplar garantia contra defeitos de fabricação por um 
período mínimo de 01 (um) ano, a contar da data de recebimento (aceite) definitivo 
do equipamento.  

 
9.2 Para os casos em que houver troca de equipamento ou componentes em garantia, 

deverá obrigatoriamente constar no relatório técnico de atendimento a marca, o 
modelo e o número de série do equipamento/componente recolhido e do 
equipamento/componente fornecido em substituição; 

9.3 Quaisquer peças, componentes ou outros materiais que apresentarem defeitos de 
fabricação e/ou instalação devem ser substituídos por originais, iguais e novos, sem 
ônus para ao Consórcio. Em caso da descontinuidade de sua fabricação, ou não 
mais disponibilidade no mercado nacional e internacional para sua aquisição, 
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poderão ser utilizados componentes com configuração superior às originais (tipo, 
capacidade, configuração, desempenho, situação/condição física) e devem ser do 
mesmo fabricante ou atestadas pelo fabricante do equipamento original, desde que 
haja a concordância prévia do Consórcio. Não serão admitidos componentes, 
peças e materiais recondicionados, usados ou de outros fabricantes; 

9.4 As peças e componentes em substituição, instaladas pela empresa contratada, 
serão incorporadas aos equipamentos, passando a ser de propriedade do 
Consórcio; 

9.5 Quaisquer alegações por parte da empresa contratada contra instalações 
(ambiente inadequado, rede elétrica) ou usuários (mau uso, etc.) do Consórcio, 
devem ser comprovadas tecnicamente através de laudos detalhados e conclusivos, 
emitidos pelo fabricante do equipamento. Não serão admitidas omissões baseadas 
em suposições técnicas sem fundamentação, “experiência” dos técnicos ou 
alegações baseadas em exemplos de terceiros. Enquanto não for efetuado o laudo, 
e esse não demonstrar claramente os problemas alegados, a contratada deve 
prosseguir com o atendimento dos chamados. 

 
10 DAS PENALIDADES 

10.1 As penalidades se darão na forma das Leis 14.133/2021. 
 

Paranaguá, 09 de Maio de 2025 
 
 

 
Zaira Braga de Souza 

Chefe do Dpto. Adm, Contratos e Licitações 
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MINUTA DE CONTRATO 

 
DA AQUISIÇÃO DE 06 (SEIS) TELEVISORES 
TIPO PAINEL (MONITOR), COM 
TECNOLOGIA COMPATÍVEL PARA 
EXIBIÇÃO SIMULTÂNEA DE IMAGENS DE 
RASTREAMENTO DE FROTA E SISTEMA 
DE CFTV, VISANDO O MONITORAMENTO 
OPERACIONAL DAS AMBULÂNCIAS E DAS 
BASES DESCENTRALIZADAS DO SAMU E 
TAMBÉM PARA USO DO NEP, QUE FAZEM: 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SÁUDE DO LITORAL DO PARANÁ, E A 
EMPRESA 
_____________________________________
___, COMO ADIANTE SE DECLARAM 

 
AOS xxxxx DIAS DO MÊS DE MARÇO DO ANO DE 2025 (DOIS MIL E VINTE E CINCO), 
nesta cidade de Paranaguá, Estado do Paraná, de um lado, o CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO LITORAL DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede na Rua Domingos Peneda, s/n.º, Vila Itibere. Paranaguá/PR, 
inscrita no CNPJ/MF  13.681.884/0001-39, doravante denominado CONTRATANTE, 
neste ato representado através da Resolução nº XX/2025 pelo SR. DIRETOR EXECUTIVO 
DANIEL GUSTAVO GIARETTA FANGUEIRO brasileiro, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 7045091-7, inscrito no CPF sob n.º042.423.769-52, residente e 
domiciliado à Rua Julia da Costa 641, Centro Paranaguá/PR, Brasil  e, de outro lado, a 
empresa __________________________________, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ______________, estabelecida à Rua 
__________,____, _________ – CEP: ______________, na Cidade de _________, 
_______________, neste ato representada pelo SR.(a) ____________________,  
portador da Cédula de Identidade nº. ________________, inscrito no CPF sob nº 
__________________, e que, de acordo com o autorizado no Processo Administrativo 
protocolado sob n.º 106/2025, dando cumprimento a Dispensa Eletrônica nº. 19/2025, 
baseado no Art. 72 da Lei Federal n.º 14.133/21 e legislação posterior, e, ainda, Lei 
Complementar n.º 101/2000, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende 
como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei 
Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 
101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, 
instituído pela Lei Federal nº 8.078/1990, com suas alterações posteriores, bem como pelos 

preceitos de Direito Público, pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela 
Proposta da CONTRATADA e pelas disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara 
conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de 
penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não expressamente transcritas 
neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
2.1 O objeto do presente Contrato é a “Aquisição de televisores tipo painel (monitor), com 

tecnologia compatível para exibição simultânea de imagens de rastreamento de frota e 
sistema de CFTV, visando o monitoramento operacional das ambulâncias e das bases 
descentralizadas do Samu e para uso do Nep.” 

 
 

   Item PRODUTO Qtde. 
Custo 
máximo 

unitário (R$) 

Custo máximo 
total (R$) 

01 

Televisor tipo painel (LED ), com tecnologia adequada para funcionamento 

contínuo em ambientes operacionais e administrativos; Tamanho da Tela: 43 

polegadas; Resolução: Mínimo Full HD (1920 x 1080); Preferencialmente 4K 

(3840 x 2160), caso o orçamento permita; Entradas de Vídeo: Mínimo 2 (duas) 

entradas HDMI; Mínimo 1 (uma) entrada USB; Entrada AV (composta) ou RCA 

(opcional);  

Compatibilidade com VGA ou DisplayPort (opcional, conforme disponibilidade); 

Conectividade: Wi-Fi integrado; Porta Ethernet (RJ-45) para conexão cabeada 

(preferencial); Bluetooth (opcional); Sistema Operacional: Smart TV com sistema 

operacional compatível com aplicativos de videomonitoramento e transmissão 

online (como: YouTube, Zoom, Google Meet, VLC, etc.); Compatibilidade: Suporte 

a espelhamento de tela (screen mirroring); Suporte para reprodução de conteúdo 

via navegador ou aplicativos integrados; Áudio: Alto-falantes integrados; Saída de 

áudio digital (óptica ou P2) para eventual conexão a caixas externas; Suporte físico: 

Base de apoio inclusa; Furação padrão VESA para fixação em suporte de parede 

ou braço articulado; Fonte de Alimentação: Bivolt automático (110/220V); Garantia: 

Mínimo de 12 (doze) meses, com assistência técnica nacional autorizada; 

Acessórios inclusos: Controle remoto com pilhas; Cabo de alimentação; Manual 

em português. 

 

06 R$ 1599,00 
 
R$ 9594,00 
 

02 

Suporte de parede articulado ou inclinável, compatível com televisores de tela 

plana (LED,); Compatibilidade: Padrão de furação VESA: mínimo 100x100 mm 

até 400x400 mm; Compatível com televisores de 32” a 55”, com capacidade 

de carga mínima de 30 kg; Ajustes: Mínimo: inclinação vertical de +/- 15°; 

Preferencial: braço articulado com movimentação lateral e avanço/recuo da 

tela;Material: Fabricado em aço carbono ou material de alta resistência;  

Pintura eletrostática ou anticorrosiva (preferencialmente preta); Fixação: 

Acompanha kit completo de parafusos, buchas e arruelas para fixação na 

parede e na TV; Manual de instalação em português; Garantia: Mínimo de 12 

meses; Capacidade de carga: Deve suportar, no mínimo, 30 kg com 

segurança; Outros requisitos (opcional): Sistema de organização de cabos; 

Trava de segurança ou sistema antirroubo (para uso em áreas públicas, se 

aplicável).  

 

06 R$ 19,90 
 
R$ 119,40 
 

 

Estão também devidamente descritos, caracterizados e especificados no Termo de 
Referência, na forma abaixo descrita: 
 
Parágrafo Único – O objeto do Contrato será executado com obediência rigorosa, fiel e 
integral de todas as exigências, normas, itens, elementos, condições gerais e especiais, 
contidos no processo administrativo nº 231/2025, no Termo de Referência, em detalhes e 
informações fornecidas pelo CONTRATANTE, bem como nas normas técnicas para a 
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execução dos serviços. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR 
O valor total do presente Contrato   é de R$  (por 
extenso),   correspondendo   a   uma   despesa   mensal   estimada   de   R$      ( 
 reais). 
 

CLÁUSULA QUARTA – FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular 
liquidação da despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, observado o 
disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar 
da data do protocolo do documento de cobrança no(a) setor de faturamento do Consórcio. 

 
Parágrafo Primeiro– Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período–base 
de medição do serviço prestado será de um mês, considerando–se o mês civil, 
podendo no primeiro mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir 
em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias. 

 
Parágrafo Segundo – O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para 
atestação, e, após, protocolado para pagamento. 
 
Parágrafo Terceiro – O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do(s) 
serviços/fornecimento efetivamente executados e aceitos no período–base mencionado 
no parágrafo   primeiro, sem que  o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 
LITORAL DO PARANÁ esteja obrigado(a) a pagar o valor total do Contrato. 
 
Parágrafo Quarto – A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento 
de cobrança, os comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS de todos os empregados 
atuantes no contrato, assim como Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou 
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com efeito negativo válida, declaração de 
regularidade trabalhista, declaração das CNDs Federal, Estadual e Municipal. 
 
Parágrafo Quinto – No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes 
serão devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de 
pagamento a fluir, então, a partir da reapresentação válida desses documentos. 
 
Parágrafo Sexto – O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em 
conta corrente para a conta indicada pela CONTRATADA à CONTRATANTE.   

 

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE 

Não se aplica. 

CLÁUSULA SEXTA – FORMA DE EXECUÇÃO 
A entrega do produto deverá ocorrer em 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do contrato 
de prestação de serviços e do recebimento da nota de empenho via e-mail. 
 
LOCAL PARA ENTREGA:  
Rua Manoel Corrêa, 1948 – Palmital - Paranaguá/PR – CEP 83.206-030. 
 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 

LITORAL DO PARANÁ 
ANTONINA – GUARAQUEÇABA – GUARATUBA – MATINHOS – MORRETES – PARANAGUÁ – 

PONTAL DO PARANÁ 
 

 

C
IS

LI

PA
– Consórcio Interm

u
n
ic

i p
a
l
d
e

S

aúdedoLitoraldoPar
an

á

Fl. 

CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO 
A CONTRATADA submeter–se–á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. 
Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE 
e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se 
refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas 
responsabilidades legais e contratuais. 

Parágrafo Primeiro – A Fiscalização da execução dos serviços caberá a comissão 
designada por ato do  [titular do órgão ou entidade licitante]. Incumbe à 
Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em 
vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 
 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
decisões, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo 
CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados 
necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo Terceiro – Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos 
serviços, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o 
devido esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que 
venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das 
condições estabelecidas. 
 
Parágrafo Quarto – A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua 
execução e às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o 
CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais 
irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará corresponsabilidade 
do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

 
Parágrafo Quinto – A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização 
do CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das 
instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, 
fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do 
contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA – PRAZO 
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente 
no Portal Nacional de Contratações Públicas e vigorará por  dias/meses 
contados desta ou da data estabelecida no memorando de início, se houver. 

Parágrafo Primeiro – O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou 
alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº 14.133/21 e demais normas 
pertinentes, são obrigações da Contratada Executar fielmente o contrato de acordo 
coma as cláusulas avençadas; 
Demais obrigações e responsabilidades conforme Termo de Referência.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

I.Realizar os pagamentos na forma e condições previstas neste Contrato; II – Realizar a 
fiscalização do objeto contratado. 

II.Rejeitar, no todo ou em parte, do objeto em desacordo com o Termo de Referência; 

III.Proceder ao pagamento do contrato na forma e no prazo pactuado; 

IV.Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do objeto contratados; 

V.Notificar, por escrito, a contratada, ocorrência de eventuais imperfeições do objeto, 
fixando prazo para a sua correção; 

VI.Notificar, por escrito, a contratada, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, 
garantindo o contraditório e a ampla defesa; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RECEBIMENTO DO OBJETO 

DO CONTRATO. 
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante 
a avaliação de servidores designados pelo órgão requisitante, que constatarão se o objeto 
entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referência. 

 
Parágrafo Primeiro – O objeto do presente contrato será recebido em tantas parcelas 
quantas forem as relativas ao pagamento. 
 
Parágrafo Segundo – Os serviços prestados em desacordo com a especificação do 
Edital e seus Anexos, e da Proposta deverão ser recusados pela Comissão responsável 
pela fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e 
determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No 
que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) 
dias, para ratificação. 
 
Parágrafo Terceiro– Na hipótese de recusa de recebimento, a CONTRATADA deverá 
reexecutar os serviços não aceitos, em prazo a ser estabelecido pela CONTRATANTE, 
passando a contar os prazos para pagamento e demais compromissos do 
CONTRATANTE da data da efetiva aceitação. Caso a CONTRATADA não reexecute os 
serviços não aceitos.no prazo assinado, a CONTRATANTE se reserva o direito de 
providenciar a sua execução às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – FORÇA MAIOR E CASO FORTUITO 

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de 
cumprir as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante 
requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em 
ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os 
motivos de força maior e caso fortuito poderão autorizar a suspensão da execução do 
Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO 

É facultado ao CONTRATANTE suspender a execução do Contrato e a contagem dos 
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prazos mediante justificativas devidamente fundamentadas no processo administrativo de 
contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pelo descumprimento total ou parcial do Contrato,o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO LITORAL DO PARANÁ poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal 
que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 
14.133/2021: 

(a) Multa; 

(b) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

(c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
Parágrafo Primeiro – A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os 
seguintes parâmetros: 
1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o 
valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos serviços, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em 
atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
3) 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo 
não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 
5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado 
o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis 
autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato. 
6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
7) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com 
as tabelas 1 e 2: 

TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

TABELA 2 
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INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
dano 
físico, lesão corporal ou consequências letais, por 
ocorrência; 

05 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 
e por unidade de atendimento; 

04 

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

4 Recusar–se a executar serviço determinado pela 
fiscalização, por serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

5 Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

6 Substituir empregado alocado que não atenda às 
necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 
reincidência formalmente notificada pelo órgão 
fiscalizador, por item e por 
ocorrência; 

03 

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os 
prepostos 
previstos no Contrato; 

01 

 

Parágrafo Segundo – As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo 
para apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 
15 (quinze) diasúteis, observadas as demais formalidades legais. 
 

 
Parágrafo Terceiro – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” do caput desta Cláusula 
poderão ser aplicadas juntamente com aquela prevista nas alíneas “b”, e não excluem a 
possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 
 
Parágrafo Quarto – As multas deverão ser recolhidas no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados da ciência da aplicação da penalidade  
 
Parágrafo Quinto – As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos 
à CONTRATADA mediante requerimento expresso nessesentido. 
 
Parágrafo Sexto – Se, no prazo previsto nesta Cláusula, não for feita a prova do 
recolhimento da multa, promover–se–ão as medidas necessárias ao seu desconto da 
garantia prestada, mediante despacho regular da autoridade contratante. 
 
 
Parágrafo Sétimo – Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação 



CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 

LITORAL DO PARANÁ 
ANTONINA – GUARAQUEÇABA – GUARATUBA – MATINHOS – MORRETES – PARANAGUÁ – 

PONTAL DO PARANÁ 
 

 

C
IS

LI

PA
– Consórcio Interm

u
n
ic

i p
a
l
d
e

S

aúdedoLitoraldoPar
an

á

Fl. 

devidamente formalizado, o CONTRATANTE suspenderá, observado o contraditório e 
ampla defesa, os pagamentos devidos à CONTRATADA até a comprovação do 
recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração,  salvo 
decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do 
processo de pagamento. 
 
 
Parágrafo Décimo Primeiro – As multas eventualmente aplicadas com base na alínea 
“b” do caput desta Cláusula não possuem caráter compensatório, e, assim, o 
pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 
 
Parágrafo Décimo Segundo – A aplicação das sanções estabelecidas nas alíneas “a”, 
“b” e “c” do caput desta Cláusula é da competência do(a) 
 [setor competente do órgão ou 
entidade contratante] é da competência exclusiva do titular do órgão ou autoridade 
máxima da entidade CONTRATANTE        
[Secretário Municipal da Secretaria por meio da qual celebrado o contrato ou a que 
vinculada a entidade contratante]. 

 
Parágrafo Décimo Terceiro – A aplicação das sanções previstas no item 20.2 não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

Parágrafo Décimo Quarto – A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECURSOS 

A CONTRATADA poderá apresentar: 

a) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, no prazo de 15 (quinze) dias úteis) contados da intimação da aplicação das 
penalidades estabelecidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do caput da Cláusula anterior; 
b) Recurso a ser interposto perante a autoridade que tiver proferido a decisão 
recorrida, no prazo de 3 (três) dias úteis) contados da intimação da extinção do contrato 
quando promovido por ato unilateral e escrito da Administração; 
c) Pedido de Reconsideração no prazo de15 (quinze) dias úteis contados da 
ciência da aplicação da penalidade estabelecida na alínea “e” do caput da Cláusula 
anterior; 
 
Parágrafo Único – Os recursos a que aludem as alíneas “a” e “b” do caput da presente 
Cláusula serão dirigidos à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 
reconsiderar a decisão recorrida, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior para decisão. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – EXTINÇÃO 

O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na 
ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 
14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Parágrafo Primeiro – A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato 
administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
 

Parágrafo Segundo – Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o 
seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar. 

 
Parágrafo Terceiro – Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, 
além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) 
calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, 
conforme o caso, na forma da Cláusula Terceira e da Cláusula Décima Sexta, caput, 
alínea “c”, deste Contrato. 
 
 
Parágrafo Quinto – Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, 
deverão ser promovidos: 

(a) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

(b) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

(c) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 
 
Parágrafo Sexto – Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta 
somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente 
adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no parágrafo 
quarto desta Cláusula. 

 
Parágrafo Sétimo – No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a 
CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme 
atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da 
garantia. 

 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –SUBCONTRATAÇÃO 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência 
do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa 
oficial. 
 
Parágrafo Único – A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a 
CONTRATADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do 
Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e 
previdenciária. 
 

CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
A despesa deste contrato correrá pela Dotação Orçamentária Gestão de Serviços de 
Saúde – SAMU 01.002.10.302.0902.2002.4.4.90.52.00, no orçamento relativo ao 
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exercício de 2025 e o correspondente no exercício subsequente. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 

Fica eleito o Foro de Paranaguá para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 
Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou 
privilegiado que seja. 
 
 CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – PUBLICAÇÃO 

O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial 
do Município, na forma do Decreto Municipal nº 936/202, além da divulgação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 
14.133/2021, às expensas da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
b) Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 
considerar–se–ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos 
somente se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE. 
 
E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 02 (DUAS) vias de igual teor 
e forma, na presença de duas testemunhas, que também o assinam. 

 
 

Paranaguá, __ de _______ de  2025 
 

__________________________ 

DANIEL GUSTAVO GIARETTA FANGUEIRO 
DIRETOR CISLIPA PORTARIA 02/2025 

 

_____________________________ 
 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHA 1:                                                   TESTEMUNHA 2: 
Nome:                                                                        Nome: 
CPF n°:                                                                      CPF nº: 
Identidade n°:                                                             Identidade n°:  
  

 

 

 


